


 
 

  

Miriam Adalgisa Bedim Godoy  
Sandra Aparecida Machado Polon 

(Organizadoras) 

 
 
 
 
 
 
 

POLÍTICAS PÚBLICAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 
__________________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Atena Editora 
2017 



 
 

  

2017 by Miriam Adalgisa Bedim Godoy & Sandra Aparecida Machado Polon 

Copyright  da Atena Editora 
Editora Chefe: Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 

Edição de Arte e Capa: Geraldo Alves 
Revisão: Os autores 

 
Conselho Editorial 

Profª Drª Adriana Regina Redivo –  Universidade do Estado de Mato Grosso 
Prof. Dr. Álvaro Augusto de Borba Barreto – Universidade Federal de Pelotas 

Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 

Prof. Dr. Carlos Javier Mosquera Suárez – Universidad Distrital de Bogotá-Colombia 
Prof. Dr. Constantino Ribeiro de Oliveira Junior – Universidade Estadual de Ponta Grossa 

Profª. Drª. Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
Profª Drª. Deusilene Souza Vieira Dall’Acqua – Universidade Federal de Rondônia 

Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 

Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Profª. Drª. Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 

Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 

Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 

Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 

 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG) 
 
 

P769 
Políticas públicas na educação brasileira / Organizadoras Miriam 

Adalgisa Bedim Godoy, Sandra Aparecida Machado Polon. – Ponta 
Grossa (PR): Atena Editora, 2017. 
573 kbytes  

Formato: PDF 
ISBN 978-85-93243-49-3 
DOI 10.22533/at.ed.493172311 
Inclui bibliografia 

 
1. Educação e estado - Brasil. 2. Escolas – Organização e 

administração. I. Godoy, Adalgisa Bedim. II. Polon, Sandra Aparecida 
Machado. III. Título. 

CDD-379.81 
 

O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 
responsabilidade exclusiva dos seus respectivos autores. 

2017 
Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Atena Editora 

www.atenaeditora.com.br 
E-mail: contato@atenaeditora.com.br 



 
 

  

Sumário 

CAPÍTULO I 
POLÍTICA, GESTÃO E DIVERSIDADE NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

Miriam Adalgisa Bedim Godoy e Sandra Aparecida Machado Polon ............................... 6 

CAPÍTULO II  
A MISSÃO DA UNIVERSIDADE PÚBLICA NA SOCIEDADE EMPREENDEDORA: DESAFIOS 
PARA A GESTÃO 

Raimunda Maria da Cunha Ribeiro ................................................................................. 19 

CAPÍTULO III  
A DIMENSÃO DO TRABALHO DOCENTE SOB A ÉGIDE DA REESTRUTURAÇÃO DO 
CAPITAL NA GESTÃO DO ENSINO SUPERIOR 

Noádia Munhoz Pereira ................................................................................................... 35 

CAPÍTULO IV  
AGENTES DE IMPLEMENTAÇÃO: UMA MANEIRA DE ANALISAR POLÍTICAS PÚBLICAS 
NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

Lívia Cristina Ribeiro dos Reis .......................................................................................... 49 

CAPÍTULO V  
EAD E A FORMAÇÃO DE GESTORES ESCOLARES: IMPLICAÇÕES ENTRE A LEGISLAÇÃO 
E A POLÍTICA EDUCACIONAL 

Alexsandra dos Santos Oliveira ....................................................................................... 64 

CAPÍTULO VI  
O TRABALHO DE DIRETOR DE ESCOLA NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE RIO 
BRANCO-ACRE: ENTRE AS POLÍTICAS DE RESULTADOS E A GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Lúcia de Fátima Melo e Ednaceli Abreu Damasceno ....................................................... 77 

CAPÍTULO VII  
O FEDERALISMO EDUCACIONAL E O PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR: A 
EXPERIÊNCIA DE GESTÃO NO MUNICÍPIO CANAVIEIRAS - BA 

Darluce Andrade de Queiroz e Ana Paula Souza Báfica .................................................. 92 

CAPÍTULO VIII  
O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO: UMA ANÁLISE DO CICLO DA POLÍTICA 

Sílvia Maria Oliveira de Souza  e Luis Carlos Sales ........................................................106 

CAPÍTULO IX  
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS (PAR): CONFIGURAÇÕES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
NA REDE DE ENSINO MUNICIPAL 

Gildeci Santos Pereira e Odete da Cruz Mendes ............................................................120 



 
 

  

CAPÍTULO X  
GESTÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL: CONCEPÇÕES DOS 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E CONSELHEIROS DO FUNDEB EM 
MUNICÍPIOS DO NORDESTE BRASILEIRO 

Patrícia Maria Uchôa Simões, Juceli Bengert Lima e Manoel Zózimo Neto ..................133 

CAPÍTULO XI  
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: AVALIAÇÃO E FINANCIAMENTO 

Bartolomeu José Ribeiro de Sousa e Rose Cleia Ramos da Silva ...................................147 

CAPÍTULO XII  
O REGIME DE COLABORAÇÃO NO CONTEXTO DOS PLANOS DECENAIS DE EDUCAÇÃO: 
CENÁRIO DOS MUNICÍPIOS BAIANOS QUANTO À ELABORAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS 
PLANOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 

Luzinete Barbosa Lyrio e Jean Mário Araújo Costa .......................................................165 

CAPÍTULO XIII  
PROFISSÃO PROFESSOR: UMA ESCOLHA FEITA A PARTIR DA VIVÊNCIA NO PIBID 

Cláudia Alves da Silva e Antônia Sueli da Silva Gomes Temóteo ..................................178 

CAPÍTULO XIV  
AS POLÍTICAS PÚBLICAS E O NOVO CENÁRIO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA 
A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS NO CAMPO 
DA FORMAÇÃO E DO TRABALHO 

Sara Rozinda Martins Moura Sá dos Passos e Jane Rangel Alves Barbosa.....................190 
 

CAPÍTULO XV 
O ENSINO DE SURDOS: UM OLHAR SOBRE A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E A 
ESTRUTURA E RECURSOS DE MUNICÍPIOS CEARENSES 

Germana Costa Paixão e José Nelson Arruda Filho .......................................................203 

CAPÍTULO XVI  
SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO MODULAR DE ENSINO (SOME): A REALIDADE DA OFERTA 
DO ENSINO MÉDIO NO CAMPO NA MESORREGIÃO DE CAMETÁ/PA 

Maria Sueli Correa dos Prazeres e Odete da Cruz Mendes ...........................................218 

CAPÍTULO XVII 
ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA E O DIREITO À 
CAPACITAÇÃO PARA O TRABALHO: DESAFIOS PARA A INCLUSÃO SOCIAL 

Amanda Maximo Silva e Rosa Elisa Mirra Barone ........................................................231 

CAPÍTULO XVIII  
CARNAVAL E SAMBA NA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

Claudio Oliveira Fernandes e Irandi Pereira ..................................................................245 



 
 

  

CAPÍTULO XIX  
EDUCAÇÃO E IDENTIDADE ÉTNICO-RACIAL 

Jorge Fernandes .............................................................................................................257 

CAPÍTULO XX  
PROJETO PORONGA: UMA POLÍTICA PÚBLICA DE ACELERAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

Emilly Ganum Areal e Lúcia de Fátima Melo .................................................................270 

CAPÍTULO XXI  
AS DEMANDAS PEDAGÓGICAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NAS REDES PÚBLICAS DE 
ENSINO: UM ESTUDO À LUZ DAS PAUTAS SINDICAIS 

Aline Chalus Vernick Carissimi  e Ana Denise Ribas de Oliveira ....................................284 
 

CAPÍTULO XII 
O PROJETO DE INTRODUÇÃO DA DISCIPLINA DE METODOLOGIA DA PESQUISA NA 
ESCOLA NAVAL 
Hercules Guimarães Honorato...................................................................................295 
 
Sobre as organizadoras...............................................................................................309 

 
Sobre os autores..........................................................................................................310 

 



 
64 

  

CAPÍTULO V 

EAD E A FORMAÇÃO DE GESTORES ESCOLARES: 
IMPLICAÇÕES ENTRE A LEGISLAÇÃO E A POLÍTICA 

EDUCACIONAL 
________________________ 

Alexsandra dos Santos Oliveira 



 
65 

  

EAD E A FORMAÇÃO DE GESTORES ESCOLARES: IMPLICAÇÕES ENTRE A 
LEGISLAÇÃO E A POLÍTICA EDUCACIONAL 

Alexsandra dos Santos Oliveira 
Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC 
Universidade Federal do Espírito Santo/UFES 
Secretaria Municipal de Educação de Cariacica/ES 

RESUMO: Este artigo visa, apresentar parte do percurso de um trabalho de conclusão 
de curso realizado na Especialização em Gestão e Docência na EaD, na modalidade 
a distância, UFSC, que passou por analisar: como se configura a formação 
continuada a distância de gestores escolares, a partir do programa nacional escola 
de gestores? As justificativas passaram pela experiência da autora em ter atuado 
como gestora de uma escola pública na rede municipal de ensino de Cariacica/ES e 
participado da especialização gestão escolar, inserida no Programa Nacional Escola 
de Gestores da Educação Básica. Os objetivos passaram por analisar a experiência 
de realização do programa nacional escola de gestores, em três estados da 
federação (Paraná, Goiás e Acre). Metodologicamente, trabalhou-se com uma 
revisão bibliográfica. Autores como Saviani (2009) e Aguiar (2011), ajudaram a 
compreender os apontamentos da política educacional, assim como o 
desenvolvimento do PDE e do PNE (2011-2020). As considerações indicam um 
campo de tensão na formação dos gestores escolares entre o “tempo” de dedicação 
aos estudos, a construção dos trabalhos de conclusão de curso e a evasão na 
modalidade de ensino a distância. 
PALAVRAS-CHAVE: EaD. Programa Nacional Escola de Gestores. Experiência. Política 
Educacional. Formação de gestores escolares. 

1. INTRODUÇÃO 

Tendo em vista o número crescente de oferta e matrículas de cursos, em 
diferentes níveis de ensino (técnico, graduação e pós-graduação) no contexto da 
Educação a Distância, torna-se imprescindível compreender como este fenômeno se 
configura a partir da legislação e das políticas educacionais vigentes. 

A formação dos gestores escolares será dialogada a partir da estrutura do 
programa nacional escola de gestores, MEC Portaria nº 145 de 11 de fevereiro de 
2009. O programa atende a princípios de formação e da EaD amparados pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação-LDB: artigo 63 (inciso III), o art. 80 (caput) e o art. 87 
(inciso III), buscando interfaces entre os aspectos teóricos e práticos da gestão 
escolar. 

As justificativas para a escolha do tema pautaram-se na importância da 
temática frente aos objetivos da especialização em Gestão e Docência na EaD 
(UFSC), concluída no ano de 2014 e na experiência da autora em ter no período de 
2007 à 2011, atuado como gestora de uma escola pública na rede municipal de 
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ensino de Cariacica/ES, espaço-tempo que paralelamente, no ano de 2012, concluiu 
a Especialização em Gestão Escolar, inserida no Programa Nacional Escola de 
Gestores da Educação Básica (MEC/SEB). A experiência não deixou de ser marcada 
pelo interesse acadêmico da autora, permitindo simultaneamente aprofundar os 
estudos no doutorado em Educação, UFES, concluído no ano de 2016 com a tese 
intitulada: Experiência, escuta e diálogo: uma descrição compreensiva hermenêutica 
na constituição do ser-gestor-escolar. 

Os objetivos passaram por analisar o programa nacional escola de gestores a 
partir da experiência de implantação em três estados da federação (Acre, Goiás e 
Paraná). 

O artigo apresentará os marcos legais da política de EaD, que configuram a 
Universidade Aberta do Brasil (UAB) em nosso país, buscando compreender os 
princípios da organização e da estrutura dessa modalidade de ensino frente a 
formação de profissionais da educação básica, gestores escolares. 

Na sequência, o Programa Nacional Escola de Gestores será contextualizado 
a partir da experiência de realização de três estados da federação: Paraná por meio 
de Souza e Teixeira (2010); Acre por meio de Damasceno, Melo e Souza (2013) e 
Goiás por meio de Elias e Alves (2010). Esses autores contribuem para a discussão 
de pontos e contrapontos do programa em nosso país. 

Ao final, o artigo contextualizará apontamentos da política educacional a 
partir da contribuição de autores como Saviani (2009) e Aguiar, (2010), assim como 
interpretação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e do Plano Nacional 
de Educação (PNE 2011-2020) em relação a formação dos profissionais da 
educação básica e da modalidade de EaD. Contemplando assim os objetivos desta 
produção. 

2. A LEGISLAÇÃO PARA COMPREENSÃO DA FORMAÇÃO DE GESTORES ESCOLARES 
NA EAD 

Para este momento, será possível descrever a Educação a Distância (EaD) e 
a Universidade Aberta do Brasil (UAB), por meio da legislação que ampara e organiza 
a estrutura desta modalidade de ensino em nosso país. Caminho que contextualiza 
as políticas de formação inicial e continuada de profissionais da educação básica. 

Inicialmente, torna-se importante destacar o Decreto nº 5.800, de 8 de junho 
de 2006, que de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e com o 
Plano Nacional de Educação (PNE), cria a UAB com o objetivo de expandir a oferta de 
cursos e programas no ensino superior e na modalidade a distância. O decreto 
assegura que os objetivos sócio-educacionais, embasados no regime de colaboração 
entre União e outros entes federados, garantam o crescimento e a qualidade do 
ensino superior, principalmente da formação de profissionais da educação básica 
em nosso país. 

O segundo marco legislativo, poderá ser apontado mediante a Resolução 
FNDE/44, de 29 de dezembro de 2006, que estabelece as diretrizes do Sistema UAB, 
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seus participantes e suas competências. A resolução orienta as regras para a 
concessão de bolsas (valores, movimentação bancária, financiamento, entre outros), 
descreve as obrigações dos professores, formadores, supervisores e tutores dos 
cursos e programas contemplados, além de fiscalizar e acompanhar a 
movimentação dos recursos financeiros transmitidos pelo FNDE. 

Em relação às diretrizes do Sistema UAB, a Resolução assegura: 

Art. 3º. O Sistema UAB cumprirá suas finalidades e objetivos sócio-
educacionais em regime de colaboração da União com entes federativos, 
visando à melhoria da qualidade da educação básica, por meio da oferta 
de cursos de formação inicial e continuada para docentes, obedecendo às 
seguintes diretrizes: 
I. oferecer, prioritariamente, cursos de licenciatura e de formação inicial e 
continuada de professores da educação básica; 
II. oferecer cursos superiores para capacitação de dirigentes, gestores e 
trabalhadores em educação básica dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 
III. oferecer cursos superiores nas diferentes áreas do conhecimento; 
IV. ampliar o acesso à educação superior pública; 
V. reduzir as desigualdades de oferta de ensino superior entre as 
diferentes regiões do País; 
VI. estabelecer amplo sistema nacional de educação superior a distância; 
e 
VII. fomentar o desenvolvimento institucional para a modalidade de 
educação a distância, bem como a pesquisa em metodologias inovadoras 
de ensino superior apoiadas em tecnologias de informação e 
comunicação. 
Art. 4º. São integrantes do Sistema UAB: 
I - O Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação 
Básica (SEB), da Secretaria de Educação Superior (SESu), da Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), da Secretaria de Educação 
a Distância (SEED) e a Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) – responsáveis pela articulação e 
gestão do Sistema UAB – que terão as seguintes competências. 

O destaque para o exposto, pode ser para extinção da Secretaria de Educação 
a Distância (SEED) em janeiro de 2011, ação que implicou na vinculação dos 
programas e ações oferecidos pela SEED à Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão - SECADI. Secretaria que conforme 
informações vinculadas ao site do MEC possui o objetivo de articular as políticas 
educacionais nas áreas de: alfabetização e educação de jovens e adultos, educação 
ambiental, educação em direitos humanos, educação especial, educação do campo, 
escola indígena, quilombola e educação para as relações étnico-raciais. Atitude que 
abre brechas para questionamentos. 

De acordo com Saviani (2009, p.17), as ações da UAB e da nova CAPES, 
afirmam a importância da criação da UAB enquanto política educacional preocupada 
com a formação de profissionais da educação básica (professores, gestores e 
funcionários). Ação legitimada por parcerias com as Universidades públicas e com 
os estados e municípios da federação, visando à consolidação de metas e apoio 
financeiro. 

O terceiro marco legal que poderá ser apontado neste diálogo, será a 
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Resolução CD/FNDE nº 24, de 04 de junho de 2008, onde emerge a definição de 
critérios e procedimentos que asseguram a participação das Instituições Públicas de 
Ensino Superior (IPES) no Sistema UAB: formação de professores, técnicos, tutores 
e gestores das IPES, envolvidos nos cursos e Programas ofertados. De acordo com a 
resolução, será possível prever a execução de ações complementares para o Sistema 
UAB como: 

Art. 7º Visando a capacitação dos gestores das instituições habilitadas 
para oferta de cursos no âmbito do Sistema UAB, a CAPES selecionará 
projetos para apoio financeiro às IPES com experiência na oferta de 
educação na modalidade de EAD, as quais realizarão as seguintes 
atividades: 
I – Capacitar professores para a gestão em educação a distância; 
II – Proporcionar informações que permitam a detecção de eventuais erros 
e sinalize alternativas concretas de ação que gerem incremento da 
eficiência e da eficácia no processo de capacitação, por meio de avaliação 
e acompanhamento dos professores em capacitação; 
III - Tornar disponíveis conteúdos, metodologias, materiais e práticas 
pedagógicas relativas à capacitação de gestores em educação a distância. 

Outro marco legal que configura a EaD e UAB e ao mesmo tempo nos ajuda a 
compreender a configuração política da EaD e de seu envolvimento com a formação 
de profissionais da educação básica, é a Resolução nº 49, de 10 de setembro de 
2009, que dispõe sobre o financiamento das instituições de ensino participantes do 
Sistema UAB. Esta resolução revoga a Resolução CD/FNDE N° 24 do dia 04 de julho 
de 2008 e inclui as Secretarias do MEC e da CAPES – como gestoras das ações do 
Sistema UAB, além, do FNDE e das IPES. 

Após descrevermos a legislação educacional frente à criação e organização 
da UAB/EaD, como uma maneira de melhor contextualizarmos a formação de 
profissionais que atuam no espaço da escola pública brasileira, apontamos a 
necessidade de compreendermos a categoria formação continuada de gestores 
escolares, programa nacional escola de gestores, pelo prisma da política educacional 
e da experiência de três estados da federação. 

3. EAD E A FORMAÇÃO DE GESTORES ESCOLARES: DIFERENTES EXPERIÊNCIAS 

Em 2006, o programa nacional escola de gestores passou por reformulações, 
dentre elas, a de assumir as características de um curso de especialização, com 
carga horária de 400h, pós-graduação lato sensu, em gestão escolar, sob a 
responsabilidade acadêmica das universidades federais. Atendendo a uma proposta 
curricular, a especialização foi configurada e estruturada a partir da plataforma 
Moodle, dividida em seis salas-ambientes interligadas a três eixos centrais da 
especialização. 
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Figura1. Estrutura Curricular do Curso 

 
Fonte: (BRASIL,2007, p.17) 

O Componente curricular, chamada de projeto vivencial com a maior carga 
horária da especialização (120h), foi criado com o objetivo de culminar na 
elaboração de um projeto de intervenção, envolvendo etapas como “[...] 
fundamentação teórica, sensibilização e mobilização da comunidade, diagnóstico 
da escola, planejamento, implementação e avaliação do projeto [...]” (BRASIL, 2007, 
p. 15). 

A nova versão do programa (2006), considerou como público alvo da 
especialização, diretores e vice-diretores de escolas públicas brasileiras que 
apresentavam no período baixo IDEB. 

Nesta perspectiva, o trabalho de conclusão de curso, buscou descrever 
alguns apontamentos do programa destacados por autores como: Souza e Teixeira 
(2010); Damasceno, Melo e Souza (2013) e Elias e Alves (2010). Os autores 
contribuíram para a discussão de pontos e contrapontos da formação de gestores 
escolares na EaD. 

A primeira pesquisa, realizada por Souza e Teixeira (2010), relato da 
experiência do Paraná em parceria com a Universidade Federal do Paraná (UFPR), 
visou analisar, por meio de questionário e documentos, se os objetivos da 
especialização foram realmente alcançados. 

Na avaliação dos gestores/cursistas do estado do Paraná, o componente 
curricular “oficina de tecnologias”, foi o melhor avaliado, ressaltando a importância 
do curso em valorizar conteúdos que estão ligados à prática dos gestores/cursistas. 
O componente curricular “projeto vivencial”, apareceu como um dos menos 
relevantes. Sendo ele o componente curricular que estabelecia vínculo entre o 
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projeto de intervenção e a construção dos TCCs, envolvendo “[...] fundamentação 
teórica, diagnóstico da escola, planejamento, implementação e avaliação de projeto 
[...]” (BRASIL, 2007, p. 15). 

Em relação à qualidade dos TCCs, Souza e Teixeira (2010) indicaram que 46,8 
% dos cursistas alegaram falta de “tempo” para o desenvolvimento do curso. Dado 
que superou inclusive, as dificuldades com o uso da plataforma, 32,8%, 
esclareceram os autores. Os autores consideraram também que a proposta da 
especialização não conseguiu dar conta de formar gestores pesquisadores. 

O componente curricular projeto vivencial, contemplava a relação entre 
gestão e pesquisa, que na análise dos autores, apontava para uma incompreensão 
dos gestores/cursistas, a respeito da proposta. A exemplo dos TCCs, que elegeram o 
tema gestão democrática, avaliados como “insipiente”, tendo em vista que os 
gestores/cursistas apresentaram preocupação em encontrarem “receitas” para a 
consolidação da gestão democrática nas escolas públicas do estado. Os TCCs 
apresentaram basicamente “[...] as dificuldades para a sua implementação [...]” 
(SOUZA; TEIXEIRA, 2010, p.5). 

A segunda pesquisa, realizada por Damasceno, Melo e Souza (2013), relato 
da experiência do Programa no Estado do Acre, em parceria com a Universidade 
Federal do Acre (UFAC), visou por meio da análise de documentos, depoimento dos 
alunos no ambiente virtual de aprendizagem moodle e questionário, intitulado 
“Avaliação de Reação”, avaliar a efetividade do curso e o seu papel na formação. 

A partir dos dados da experiência do Acre, foi possível identificar questões 
recorrentes à experiência do estado do Paraná, a exemplo das evidencias que 
indicaram o fator “tempo”, como uma das dificuldades dos cursistas em 
corresponderem academicamente à proposta do programa. 

O “tempo” apareceu na proposta da especialização como condição essencial 
para o sucesso da formação. Porém, as condições de trabalho versus condições de 
estudo (acessos à plataforma Moodle, leituras, comentários, postagem de 
atividades, intervenção na escola e a construção de um TCC) tornaram-se 
incompatíveis com o cotidiano do gestor escolar, segundo as autoras. 

Na experiência do Acre, o “tempo” de dedicação aos estudos segundo a 
proposta curricular do curso foi substituído pelo tempo dedicado à família e às 
atividades do cargo. A primeira incompatibilidade na administração do “tempo” foi 
anunciada por 70% dos gestores/cursistas deste estado, como estando relacionada 
à família. 

Outro destaque na experiência do Acre, foi o perfil dos gestores/cursitas ao 
se relacionarem com a plataforma Moodle, Damasceno, Melo e Souza (2013) 
destacaram que 18% dos cursistas, eram gestores de escolas no meio rural e 
apresentaram ao longo do curso, dificuldades para frequentarem o Ambiente Virtual 
de Aprendizagem (AVA). Na avaliação, 44% disseram que os acessos à plataforma 
ao longo do curso foram “regular”, “ruim” e “péssimo”. As autoras relataram que nem 
todos os cursistas possuíam acesso à internet, deslocando-se nos finais de semana 
a lan houses. 

A terceira pesquisa, retratada por Elias e Alves (2010), apresentou a 
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experiência do programa nacional escola de gestores no estado de Goiás, em 
parceria com a Universidade de Goiás (UFG). A pesquisa visou avaliar os títulos dos 
trabalhos de conclusão de curso dos gestores que participaram da especialização, 
além de apresentar informações em relação ao perfil da equipe de profissionais 
responsáveis pela oferta da especialização. 

Os autores, conforme apresentado na experiência do programa no estado do 
Paraná, também apresentaram preocupação com a construção dos TCCs, avaliados 
por pouca ou nenhuma ênfase, em temas como: política educacional, saúde na 
escola, avaliação institucional e uso das tecnologias. 

Os dados demonstraram uma grande preocupação dos cursistas/gestores 
com o pedagógico das escolas no estado de Goiás, algo que na análise das autoras, 
dificilmente são trabalhados diretamente pelos gestores/cursistas na gestão da 
escola: “[...] dificuldade de aprendizagem, processo de ensino-aprendizagem, leitura 
e escrita, dificuldade em matemática [...]” (ELIAS; ALVES, 2010). 

Outro destaque apresentado por essa experiência, foi a composição da 
equipe de profissionais formadores que atuaram na especialização, composta por: 
a) coordenação geral e vice-coordenação; b) um professor-coordenador para cada 
componente curricular ministrado (incluindo o professor coordenador do 
componente curricular de projeto vivencial e c) um professor para cada um dos dez 
polos, ministrando os componentes curriculares diretamente em contato com os 
gestores/cursistas. Além de dois assistentes que auxiliavam os professores, e um 
profissional encarregado do suporte técnico da plataforma Moodle. 

A pesquisa não trouxe informações em relação à formação da equipe e suas 
experiências técnico-pedagógicas, mas esclareceu que assim como apresentado na 
experiência do Acre, os profissionais da equipe formadora também passaram pelo 
curso de introdução ao ambiente Moodle e funcionamento do Curso. 

Ao traçar um paralelo entre as três experiências aqui comentadas, foi possível 
destacar à evasão no programa como ponto comum, conforme dados abaixo. 

Tabela 1. Panorama da evasão do Programa Nacional Escola de Gestores nos três Estados 
pesquisados. 

PARANÁ ACRE GOIAS 

Inscritos Formados Inscritos Formados Inscritos Formados 

367 991 417 162 400 247 

Fonte: elaborado pela autora. 

De acordo com Comarella (2009), que investigou a evasão em cursos de 
graduação oferecidos na modalidade a distância pela UFSC, os resultados 
apresentam informações que nos ajudam a compreender alguns dos contrapontos 
dessa modalidade de ensino 

                                                 
1 Neste caso, 33 (9%) dos cursistas, concluíram o curso apenas em relação às disciplinas, não 
entregando o TCC, e por isso receberam a certificação de atualização de 360h. 



 
72 

  

[...] A evasão é um fenômeno complexo que atinge as instituições de 
ensino independente da modalidade, causando desperdícios de recursos 
econômicos, sociais e humanos. Na EaD percebe-se que há uma evasão 
maior nos primeiros meses do curso, quando o estudante ainda está se 
adaptando a esta modalidade de ensino (COMARELLA, 2009, p.78-79). 

Importante salientar que os dados apresentados contribuem com 
apontamentos que devem ser avaliados e pesquisados além das fronteiras dos 
estados contemplados por este artigo, no que tange analisar a configuração da 
evasão do programa nacional escola de gestores. 

Os resultados descritos das experiências dos três estados aqui apresentadas, 
subsidiaram os objetivos deste artigo, indicando questões de ordem acadêmica, 
política, pedagógica e administrativa na gestão do Programa Escola Nacional de 
Gestores e da EaD. A seguir encaminhamentos das políticas em relação ao 
programa. 

4. APONTAMENTOS DA POLÍTICA EDUCACIONAL E A FORMAÇÃO DE GESTORES 
ESCOLARES 

Contextualizar o programa nacional escola de gestores da educação básica e 
a EaD, nos aproxima das ações desenvolvidas pelo PDE. Política que surge em 2007, 
como o desenvolvimento do plano setorial do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), estando suas ações indicadas por cada Ministério. Espaço que o 
MEC assegura a formação de gestores escolares, como pré-requisito da participação 
dos estados e municípios no Plano. 

Na concepção de autores como Saviani (2009), o plano foi assentado em dois 
pilares: técnico e financeiro, voltados para a melhoria da qualidade do ensino, assim 
como o fortalecimento e a autonomia da gestão escolar, envolvendo apoio técnico e 
financeiro ao desenvolvimento do Plano e à gestão de cada unidade de ensino, 
quando interligada à implantação do “PDE Escola”. 

O plano foi apoiado por Comunidades Acadêmicas na formulação de 
programas e projetos educacionais. De acordo com Aguiar (2010), a elaboração do 
programa nacional escola de gestores em nível nacional contou também com a 
participação, colaboração e articulação de instituições e órgãos da sociedade civil 
como a Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa Educacional (ANPED), 
Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
(ANDIFES), Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação(CNTE), Conselho 
Nacional de Secretários da Educação (CONSED), União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação (UNDIME). 

Seguindo a perspectiva de contextualizar o programa nacional escola de 
gestores e as políticas educacionais, torna-se importante fazer referências ao Plano 
Nacional de Educação – PNE, como processo de democratização e gestão da escola 
pública. 

O plano tem data de validade e no fim será preciso fazer um balanço para 
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saber o que deu certo e o que é preciso ser melhorado. O novo PNE começou a ser 
debatido no ano de 2010, ano da I Conferência Nacional de Educação (CONAE). 
Constituído por metas e estratégias, visa a garantir dentre as metas 15,16,17, 18 e 
19, a formação e valorização do magistério. 

Ao que tange as metas e estratégias para a formação e para a UAB, foi 
possível encontrar ao longo do texto a preocupação com o aumento de matrículas 
na pós-graduação (stricto sensu). Como estratégia para este fim, no item 14.4, 
aponta a expansão da oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando-
se de metodologias e recursos da UAB. Já na meta 16, foi possível encontrar 
expectativas para formar 50% dos professores da educação básica em nível de pós-
graduação lato e stricto sensu. Algo que apresenta uma forte vinculação entre a EaD 
e a formação de profissionais da educação básica. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As experiências mostraram particularidades em relação à execução do 
programa em cada estado. Para este artigo, isso indica uma abertura de formações 
mais contextualizadas, de acordo com a realidade e autonomia de cada estado e/ou 
universidade quando o assunto é o programa nacional escola de gestores. 

No percurso da construção do trabalho, identificou-se também os limites da 
relação gestor escolar versus pesquisador. Duas das experiências apresentadas, 
mostraram que existem tensões em relação à construção de uma análise crítica e 
acadêmica do conhecimento por parte dos gestores/cursistas. Indicando a 
necessidade de adaptações na proposta curricular do curso, conforme indicado por 
Gomes, Santos e Melo (2009) ao retratarem na experiência do estado de 
Pernambuco a necessidade da especialização aprofundar aspectos práticos da 
pesquisa, assim como seus paradigmas (métodos, abordagens, classificações, 
coleta de dados e análise de dados). 

As experiências indicaram na avaliação dos gestores/cursistas, os obstáculos 
que inviabilizaram o processo de formação. Dentre eles, a ausência de um melhor 
aproveitamento acadêmico do curso tendo em vista a falta de “tempo” para se 
dedicarem às atividades. Para Comarela (2009), o fator “tempo” é um dos principais 
indicadores para as causas de evasão em cursos oferecidos na modalidade a 
distância. Os dados indicam que há um campo de tensão entre o que propõe o 
discurso oficial do programa escola de gestores e o vivido pelos gestores em seu 
cotidiano. 

Vale ressaltar também, a necessidade de apontamentos e diálogos que 
evidenciem a gestão e o gestor escolar de maneira mais qualitativa em pesquisas 
voltadas a estudar a gestão escolar e a gestão em EaD. Enfatizando as experiências 
dos sujeitos envolvidos no processo: o que pensam da política educacional, da 
formação, da escola e da sua gestão, abertura à complexidade do cargo de gestor. 
Sentidos atribuídos às considerações desta pesquisa e evidenciados em trabalhos 
como Oliveira (2016). 
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Sendo assim, foi apresentado ao leitor alguns parâmetros legais, políticos e 
formativos em relação ao programa nacional escola de gestores escolares, 
especialização ofertada na modalidade a distância em todo território nacional. 
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